ELETRIFICAÇÃO RURAL

Art. 15°. A atividade de eletrificação rural terá seu processo de licenciamento ambiental municipal conforme intervenção necessária.

§ 1°. Ficam Dispensados de Licenciamento Ambiental Municipal para linhas de distribuição de energia com fins de eletrificação rural, em que não ocorra corte/supressão de árvores e vegetação, nem transposição de áreas de preservação permanente e/ou para ligar ponto de energia elétrica em imóvel rural.

I.  Relação de documentos para requerer a Dispensa de Licenciamento Municipal – DLM

a)  Requerimento de Licenciamento Ambiental - RLA; 

b)  Cadastro Simplificado para Obras Diversas - COD; 

c)  Matrícula ou Transcrição do Cartório de Registro de Imóveis em nome do requerente ou em nome do locador, junto com o contrato de locação, em caso de imóvel locado, atualizada em até 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão, com Averbação da Reserva Legal na margem da matrícula, se área rural;

d)  Projeto Básico do empreendimento, acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo;

e)  Comprovante de pagamento de Taxa Ambiental;
f)  Quando o imóvel não possuir documentação regular deverá ser apresentado anuência de pelo menos 3 (três) confrontantes juntamente com o croqui do imóvel;

g)  Apresentar fotocópia da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF), e Contrato Social (com última alteração) ou Ato Constitutivo, se pessoa jurídica, e demais documentos exigidos para o cadastro;

h)  Certidão Negativa de Débitos com o Município;

i)  Certidão Negativa de débitos ambientais emitida pelo IAP.
§ 2°. Caso ocorra a necessidade das linhas de transmissão eventualmente cruzarem áreas cobertas com vegetação nativa, reservas legais e áreas de preservação permanente há a necessidade de autorização ambiental municipal.

I.  Relação de documentos para requerer a Autorização Ambiental Municipal – AAM

a)  Requerimento de Licenciamento Ambiental - RLA; 

b)  Cadastro Simplificado para Obras Diversas - COD; 

c)  Projeto Básico do empreendimento, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo, contendo: 
Planta e/ou croqui dos traçados com delimitação e caracterização da tipologia florestal existente e ainda, a demarcação de cada propriedade afetada pelo empreendimento; 
Planta de situação do empreendimento; 
Relação dos proprietários rurais e respectivos imóveis afetados pelo empreendimento, informando em quais deles haverá corte e/ou supressão de vegetação; 

d)  Comprovante de pagamento de Taxa Ambiental;

e)  Anuência dos proprietários atingidos pelo corte e/ou supressão; 

f)  Relação com estimativa de volume e identificação das tipologias das áreas atingidas, especificando se houver corte de Araucária, Imbuia, nativas diversas e exóticas, conforme modelo abaixo: 
Espécie 
N.º de árvores Volume estimado (m³) 

g)  Certidão do município, quanto ao uso e ocupação do solo;

h)  Matrícula ou Transcrição do Cartório de Registro de Imóveis em nome do requerente, e em caso de imóvel locado no nome do locador junto com o contrato de locação, no máximo de 90 (noventa) dias, para imóveis rurais exige-se a averbação da Reserva Legal junto à matrícula do imóvel, ou Documento de propriedade ou justa posse rural ou conforme exigências constantes da Seção VI, art.46 a 57 da Resolução CEMA 065 de 01de julho de 2008; (alterado pela Resolução CEMA nº 72/2009);

i)  Apresentar fotocópia da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF), e Contrato Social (com última alteração) ou Ato Constitutivo, se pessoa jurídica, e demais documentos exigidos para o cadastro;

j)  Anuência Prévia da Curadoria do Patrimônio Histórico e Artístico da Secretaria de Estado da Cultura ou do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional-IPHAN em se tratando de empreendimentos localizados em áreas tombadas, conforme Instrução Normativa do IPHAN nº 001, de 25 de março de 2015;

k)  Certidão Negativa de Débitos com o Município;

l)  Certidão Negativa de débitos ambientais emitida pelo IAP.
